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ACÓ RDÃO N" 1723120 15 - TCU - Ple nár io

I. Processo nOTC 020.36712014 -7
2. Grupo 1- Classe de Assunto V - Rela tório de Levanta mento
3. Intere ssado : Tribuna l d e Contas da União
4 . Unidades: Min istério da Fazenda e M inistério do Planejamento. Orçamento e Gestão
5. Re lator : Mi nistro José Múcio Mo nte iro
6. Represe ntan te do M in istério P úblico : não atuou
7. Un idade Téc n ica : Sec reta ria de Macroa vali ação Go verna menta l - Se mag
8. Ad vogado constituído nos a utos: não há

9. Ac órdão:

VISTO S. relatado s e d iscutidos estes a utos de levantamento. rea lizado com a final idade de
identificar os cr ité r ios de pre visão d e ind icadorcs mac roec o nómico s util izad os para e labo ração da Lei
Orçamentár ia Anual comparar os valore s preditos com os reali zado s e ver ificar possív ei s
d iscrepá nci as e efeitos sob re a e xecução o rça mentár ia e as finança s públ icas.

ACORDAM os Min istro s do Tribunal de Co ntas da União, reunido s e m Sessão Plenária, ant e
as razões expostas pelo Re lator e com fundamento nos artigos 1°, inciso li . da Lei 8.443 /1992 ; 169,
inciso V. 230. 238 e 250. inciso 111. do Regimento Interno do TCU, em:

9.1. recorrendar ao Ministér io da Faze nda e ao Ministé rio do P lanejamento. Orçamento e
Gestão que adotem medidas para o aperfeiçoamento do s iste ma de previsão de receita s. levando em
consideraç ão. na elaboração das est imativas. os indicadores macroeconómicos ba lizad os pel o mercado.
principalmente os divulgados pelo Banc o Ce ntra l do Brasil no boletim "Focus - Relatório de
Mercado":

9.2. encaminhar có pia deste ac órdão, aco mpa nhada do relatório e voto que o fund amentam.
ao Minis tro da Faze nda. ao M inistro do Planejamento. O rça me nto e Gestão. ao Mi nistro -Che fe da
Casa C ivil da Presidência da Rep úblic a. ao Presid ente do Banco Centra l do Brasil e ao Presidente da
Comissão Mista de Pla nos. O rçamentos Públicos e Fisca lização do Co ngresso Nacio na l para
conhec imento e pro vidências que e ntenderem pertinente s:

9.3. arquivar os a utos.

10. Ata n? 2812015 - Plenár io.
11. Data da Sessão : 151712015 - O rdinár ia.
12 . Código e letrô nico pa ra loca liza ção na pág ina do TC U na Internet: AC -I723-28/ 15- P.
13. Especificação do quorum:
13.1. Minis tros pre sentes: Aro ldo Cedraz (Pre s ide nte). Benjamin Zymler. Rai mun do Carreira. José
Múci o Monte iro (Re lato r). Bru no Dantas e Vital do Rêgo.
13.2. Mi nistros-Subs t itutos co nvocados: A ug usto S herman Cava lca nti. Marcos Bernqucrer Costa e
A ndré Lu is de Ca rva lho.
13.3. M inistro-Substituto p resente : Wed er de O live ira.

(Ass inado Eletronicamen te)

AROLDO CEDRAZ
Presidente

rui presente :

(A ssinado Eletron ica mente)

JOS É MÚCIO MO NT EIRO
Relator

(A ssinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FU RTA DO
Procurador-Gera Lem c xerc íc io
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GRUPO I - C LASSE V - PIen.'Írio
TC 020. 367 /2014 -7
Natureza : Relatório de Levantamento
Intere ssado: Tribunal de Co ntas da União
Unidades : Mini stér io da Fazenda MF c Ministér io do
Planejamento. Orçamento e Gestão - MP

Sumário: RELATÓRIO DE LEVANTAM ENTO. AVALIAÇÃO
DOS C RITÉRIO S DE PR EVISÃO DE REC EITAS
ORÇAM ENTÁRIAS DA U IÃO. DISCREPÂNCIAS ENTRE
VALOR ES PR EDITOS E OS RESULTADOS EF ETIVO S.
N EC ESSIDADE DE AP ERF EiÇOAM ENTO DO SISTEMA DE
PREVISÃO DE REC EITAS. RECOM ENDA ÇÕES AO
MI IST ÉRIO DA FAZEN DA E AO MI IST ÉRIO DO
PLANEJAM ENTO. ORÇAM ENTO E GESTÃO . C IÊNC IA À
COMISSÃO MISTA DE PLANOS. ORÇAMENTOS PÚBLICOS
E FISCALIZAÇÃO DO CON GRESSO NAC ION A L E A
O UTROS Ó RGÃO S I TE RESSA DOS. ARQUIVA MEN TO .

RELATÓRIO

Tra ta-se de acompanhamento destinado a avali ar a previsão de receita s orça me ntár ias da
União para o exercício de 20 15. A equipe da Semag respo nsável pelo trabalh o produziu o relatório da
peça 20. cuja proposta de encaminhamento teve a anuência dos seus dirigentes (peça s 2 1 c 22 ).
Tran screvo. a seguir, o conteúdo essencial do re latór io da unidade técnica:
.o/. INTRODUÇA O
I. Tratam os autos de lcvantamemo de conformidade com os objetivos de identificar os
critérios de previsão de indicadores macroeconômicos utilizados para elaboraç ão da Lei
Orçamentária Anual (LOA) da União. comparar os valores preditos com os realizados e verificar
possíveis discrepâncias e possíveis efeitos sobre a execução orçamentária e asfinanças públicas.
2. A presente fisca lizaç ão foi conduzida consoante o disposto na P0I1aria-Segecex 15/2011
(Padrões de Levantamento). Adicionalmente.foram uülizadas as orientações das Normas de Auditoria
do TCU (aprovadas pela Portaria-TCU 280/2010 e revisadas pela POr/aria-TCU 168/201I). Os
métodos empregados no presente levantamento de auditoria contemplaram : planejamento dos
trabalhos. obtenç ão de dados e de tnformações econômicas em instituições públicas e privadas e
exame da legislação p ertinente. Um procedimento substantivo fo i a comparação entre os valores
previst os e (}s valore....· realizados. lendo em vis/a a aç ão planej ada e transparente, essencial ti gestão
fiscal responsável preconizada pela Lei Complementar 101 de .J/5/20(}O (Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF).
3. Ademais. realizaram -se consultas nos relatórios de mercado do Banco Central do Brasil
(Bacen). assim como nos sítios eletrônicos da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF B). do
Senado Federal. tio Minist érioda Fazendo e do Minist ério do PInnejatnento, Orçamento e Gest ão.
-/. O presente relatório busca complementar os levantamentos de auditoria realizados no
âmbito dos processos TCs 021.53.J/2013-6 e 019..J 7.J/201.J-8 (exames das previsões de receitas
orçamentárias de 201.J e 2015. respectivamente - Acárdãos 1.223/201.J e 3.013/201.J. ambos do
Plenário do TCU). com ênfase sobre aspectos da Lei Complementar 1(}1/2000. Nesse semidaforam
formuladas as seguintes questões de auditoria. dispo stas na Matriz de Planejamento (peça .J):

Quadro 1 - Quest(ie." de A uditoria

QI
Quais foram os critérios de previs ão de parâmetros macro econômicos utilizados [Ju ra a
projeção da receita da lei orçamentária do exerc ício de 2fJl.J?

Q2 Quais/ oram as d ferenças encontradas entre os valores pred itos e os realizados?
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11. AVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS MACROECONÔM/COS: VALORES PREDITOS X VALORES
OBSERVADOS
j . Neste capít ulo. avaliam-se alguns dos principais indicai/ores macroeconômicos que silo
utilizados pelo Go verno Federal para as projeções das receitas orçamentárias constantes das Leis de
Diretrizes Orçamentárias (LDOs) e dos Projetos de Le i Orçamentária Anual (PLOA) relativos aos
exercicios de 20//, 20/2 e 20/3. Comparam-se tais projeções com as projeções do mercado, para
averiguar as discrepâncias ou desvios ent re elas. Além disso , comparam-se as projeções do PLOA, da
LDO e também do mercado com os valores observados ex-post.
6. Para o melhor entendimento das projeções dos indicadores macroeconômicos. [ar-se- á
111/1<1 breve descr ição do ambiente eco nômico no 1IIU1 da elaboração da respectiva LDO ou do
respectivo PLOA , uma I'ez que as expectarivas são influenciadas pela conjuntura econômica ocorrida
no perío do da elaboração dos projetos orçamentários. As estimativas dos indicadores slio realizadas
com base em séries temporais. mas pode-se intuir que possivelmente li.'" 'memúrias ' mais recentes
possuem maior influência sobre as projeções dos que as 'memórias' de um passado mais distante.
7. O argumento supracitado fica mais fone quando os age ntes econômicos percebem
mudanças do reg ime ou modelo econômico. Nesse caso, o comportamento dos principais indicadores
macroeconomicos até então observados e que foram influenciados por lima política econô mica
distinta daquela aplicada no 'novo ' regim e podem reduzir o poder preditivo dos parâmetros
macroeconômicos orientados por um diferente modelo de política econômica.
8. Admitindo-se que, no período poster ior a 20/ 0, as metasfisca is e monetárias não foram
pe rseguidas com determ inação. e que o Banco Central do Brasil aplicou UI/I<1 política cambia l
fortememe interv encion ista (mesmo 1/0 período anterior a 20 / /. haja vista oforte acúmulo de reservas
cambais). pode-se dizer que, a partir de 20 11, o governo f edera l implementou um novo regime
econômico. Nesse novo regime. {J prioridade é a manutenç ão dos níveis de emprego em detrimento de
mais in.flaçiio e de menores superávits primários.
Cen ário Macroecon õmico de 20/0
9. Isto posto , pode-se comentar a conjuntura econ ômica que prevaleceu em 20 IO. Nesse OI/O.

os n úmeros do Produto Interno Bruto (P/B) revelaram que o Brasil havia conseguido se recuperar da
crise financeira internacional oco rrida em 2008. retornando sua produção a níveis superiores ao
período pré-crise. Quando comparado aos países mem bros do chamado G20, grupo que re úne as
dezenove maiores economias do mundo mais a União Europe ia. a taxa de crescimento do P/R
bras ileiro em 20 10 obteve a quinta colocação. sendo superada apenas por China. Índia, Argentina e
Turquia .
/0. Quanto ao nivel dos preços. em 2010, a taxa de il/tlaç~/o calculada pela Fundação
lnst ituto Brasileiro de Geografia e Estatística (/BGE), com base no Indice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (/PCA),foi de 5,9/% a.a. superior ti taxa de 2009, situada em -1,3/% 0.0.

11. No encerramento de 20/0, a conta Transações Correntes aumentou seu déficit, passando
de USS 2-1,3 bilhões para USS -17,5 bilhões. A compensação desse saldo negativo foi posslvel em
função dos investimentos diretos no pai,' e em títulos de rendafixa e ações. gerando um resultado
positivo no Balanço de Pagamentos. O saldo das Reservas Internaciona is registrou o valor de USS
288,6 bilhões. com variação positiva de 20,7% sobre o exercício anterior. O valor da taxa de câmbio ­
comercial para compra - em 20/ O[oi de RSIUSS / ,665-1.
12. O superávit primário de 20 /0 foi de RS 78. 100 milhões. .ficando. em termos absolutos ,
cerca de RS 866 milhões abaixo da meta. No entorno. a metafoi atingida em razão das deduç ões das
despesas com o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) autorizadas pe la LDO para 20/0.
/3 . Em 20/0, li base monetária aumentou cerca de RS -10,8 b ilhões. o que representou um
crescimento de 2-1,6% em relação ao saldo de dezembro de 2009, resu ltado de aum entos de RS 19,3
bilh ões e de RS 2 1,5 bilhões, respecti vam ente, 1/0 montante de pape l moeda emitido e das reservas
bancárias. A taxa Selic em dezembro de 20/0/oi de / O,25%'

2

Para verificar as assinaturas, acessewww.lcu.gov.br/autenlicidade. informando o código 53207428.



Teu TRIBUNAL DE CONTAS DAUNIAo Te 020.36712014-7

I·;' Ao final de 20 10. a taxa de risco-pais. representada pelo ind icador EA4BI+, mant eve a
indicação de cons iderar () país como atraente para os invest idores internacionais, com () indicador
encerrando o ano em 186 po ntos , inferior ao valor alcançado aofim de 2009. igual a 196 po ntos .
15. Ante () exposto. pode-se constatar, no geral. que o ambiente econômico em 10 10 era de
otimismo. A Tabela I apresentada a seguir mostra li avaliação dos parâmetros macroeconômicos
utilizados no exercicio de 2011 . que foram elaborados no exercicio de 20 IO.
16. Pode-se observar que as previsões de crescimento para 2011 f oram bem otimistas. As
projeções da LDO e do PLOA para o crescimento do produto foram de 5.5% ao ano. enquanto a
projeção do mercado foi de ./,5% ao ano. O Brasil apresentou uma taxa de crescimento modesta. de
2.73% ao ano. de forma que as projeções orçamentárias superaram a taxa observ ada em 2.77 p.p.
enquanto que a prev isão de mercado apresent ou um desvio ou erro de 1. 77 p.p.

Tabela J -AwIlitlçtio tios Par âmetros Macroecon ômicos utiliuulos 11lJ exerciclo de 21J1 J

Proj eção LD O
Proieç õo I'roj t'Çtio Valor

Variáveis
tt» PLOA s te rcado (A) -(B) Ohserwdo (A) -(q ter -te) ( D) -(q

(A) (8) (O
Cresameno
Reat do rlB ro/o 5.50 5.5 0 4.50 1.00 : .73*- 2.77 1.77 2.77
0 .0. )

tnfaçã o - wtA
('A. ocuJn uW o 4.50 -1 .50 -1 .9-1 -(J.-/-I 6.50 * -2 .00 -1 .56 -2 .00
0 .0 .)

roxa de Cámtno
R$ i(,,"\$ - asa 1.88 Ui-I 1.80 0.0-1 1.67* 0./ 7 0.13 0.21
méda an uat
t asa Settc ('/O ao
a"o) - média 8.71 10.71 1/.56 -0 .85 / /. 70* -0.19 -n.l4 -2.99
a filia/
Somorirv de [x
- c/, 0I1f.1/! x = 11.7379 5.6030 20.657/
A. B. D.

stensagem sten sagem Focus

Foue da
Pressdencat: I'residenca t: Relakjrvde "tpeada sa
Projeto-de Lei I' roj eto de Lei stercodo -

lninmação Orçamentírn Orçamentí rn Bacen
$o$oHocen

201/ 201/ (2-1 '9 2010)
Fonte. Ekmomda peíoscnaores.

17. Quanto ti previsão da tax a de inflação do IPCA para 20 11. nota -se que as p rojeções das
leis orçam entárias foram de ./.50% a.a. e a do mercado fo i de .J,9./% (U I . Nesse exe rcício. o Brasil. .
alcançou o limite superior de 6.5% {UI . da meta inflacionária. As proj eções foram subestimadas e
observa-se /11/1 erro de -2 p.p. cometidos nas leis orçame ntárias e de -1,56 p,p. cometido pe lo mercado.
18. As previsões para a taxa de câmbio variaram de RSIUSS 1.8./ para o PUJA a RSIUSS 1.88
para a LDo. A projeção do mercado f oi de RSIUSS 1.80 e o valor observado em 2011 foi de RSIUSS
1.6 7. Nesse caso. o em) no PLOAfoi de RSIUSS 0.1 7 e o na LDOf oi de RSIUSS 0.21. contra RSIUSS
0.13 do mercado.
19. No caso da taxa básica de juros (Selic). as previsões para 20 ] 1 foram de 8.71% (UI. na
LDo. 10.71% {UI. no PLOA e 11.56% (UI . para o mercado. Com uma taxa dejuros de 11.70% {U/ .

em 20 11, observa-se um desvio de -0.19 p.p. para o PLOA e de 0,66 p.p. para o mercado. O erro mais
marcantefoi na LDO, que apresentou um desvio de -2,99 pp.
20. Pode-se comparar o total dos desvios ou erros. para cada exercício financeiro , cometidos
pelo XOl'eI'l1O f ederal (LDO e PLOA ) e pelo mercado. O desvio é calculado pela diferença entre o
valor previsto e o valor observado ou realizado. Se o valor previsto for igual ao observado. I/{/O há
erro ou desv io. Portanto. a diferença será nula. Se o valor previsto ou a previsãofor superior ao valor
observado. então li diferença será positiva. Nesse ca....o. o valor do d esvio ou erro será exatamente
essa diferença positiva. Caso contrário. o erro será negativo. Pode -se ca lcular () total dos erros
cometidos pelo xo\'erno e pelo mercado. Suponha que o tota! de erros positivos seja igual ao tota l de
erros negativos. Nesse caso , a soma será nula. Mas os erros existem e, portanto. essa ,u70 é aforma
correta de calcular o total dos desvios. Para evitar esse problema, pode-se elevar o desv io de cada
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variável ao quadrado, de modo a obter sempre erros posit ivos. Nesse contexto, pode-se averiguar
quem comete menores erros de previsão relat ivos aos parâmetros macroeconôm icos ora analisados.
2 1. A Tabela I mostra que o somat úrio dos erros ou desv ias ao quadrado realizados no PLOA
é de 11,7379. No caso do mercado, a valor /0/01dos errosfoi de 5,6030 e, finalmente. o valor na LDO
equivale a 20,6571. Pode-se constatar que o mercado, em 2011, come/eu o menor erro
comparativamente às previsões da LDO e do PLOA . Nesse contexto. considerou-se o somatorio dos
erros ou desvios ao quadrado para os quatro indicadores macroecon ômicos: crescimento do produ/o,
taxa de inflaçâo. taxa de câmbio e taxa Selic.
Cen ário Macroecon ômico de 2 fJ I I
22. O cen ário econômico de 20 11, que serviu de base para as projeções de 2012, mostrou que
a /{L\'lI de crescimento de 20 11 foi hem mais modesta em comparação à do ano de 2010, O PIB
brasileiro. a preços de mercado, ating iu o montante de R$ .J,1-1 tr ilh ões em 20 11, a que representa um
crescimento, em lermos reais. de 2.7% em relação ao exercício anter ior. Pesqu isa realizada à época
pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) colocou o Brasil em
nono lugar entre os paises membros do G20.
23. Nas primeiras colocações. antecedendo ao Brasil, estiveram: China (9,2%) : Índia (7,3%):
Arábla Saudita (6,8 %) : Indonésia (6,5%) : México (3,9%) : Core ia do Sul (3,6 %): AFim do Sul (3,1%)
e Alemanha (3. 0%).
2-1. A I a ra de inflação medida pelo IPCA fo i de 6,5% {UI. atingiu o limite superior da me/a
estabelecida pelo Conselho Monet ário Nacional (CMN). No exercicio de 20 10, o IPCA ficou em
5,9 1%. O Com itê de Polltica Monet ária do Banco Central (Capa m), no primeiro semestre de 2011,
aumentou em 1,25 po nt o s percentuais a me/a para a taxa Selic. de 11,25% {UI, para 12,50% {UI.. para
reagir. princ ipalmente. II pressões inflacio nários associadas às elevações nos preços das commodities
no mercado internacional. Com a forte deterioração do cenário int ernacional, no enta nto . esse
processo foi revertido a par/ir do final de agosto, resultundo em redução de 1,50 pontos percentuais
na me/a da taxa Selic a/é o final daquele {II/O, at ingindo 11,00% a.a. (PLOA 2013).
25, O super ávit primário do setor público consolidado somou RS 128.7 bilhões em 2011, R5
0,8 bilhão acima da me/a de RS 127,9 bilhões. Com a ampliação do esforçofiscal iniciou -se um nO\'o
ciclo de redução da taxa de juros em agosto de 20 11. Assim, a Divida Liquida do Setor Público
(DLSP) continuon a/raie/ária descendente, caindo de 39, 1% do PIB em 20 10 para 36,-1 % em
20 1I(PLOA 2(13),
26, A conta Transações Correntes. que integra o Balanço de Pagamentos, encerrou 2011
aumentando o seu déficit, passando de USS -17,3 bilhões. ao final de 20 10, para USS 52,6 bilhões. Isso
se deveu ao valor negativo de USS 85,2 bilhões oh/ido em Serviços e em Rendas. A compensação
desse saldo negativo não foi possível, pois os resultados da Balança Comercial (USS 29,8 bilhões)
somados aos valores das Transfer éncias Unilatera is Correntes (USS 2,8 bilhões) furam insuficientes
para reverter o déficit, No entamo, o Balanço de Pagameruos ficou positivo, UI/ta I'ez que o valor dos
Invest imentos Diretos no pai" no montante de USS 66, 7 bilhões - correspondente a panicipações de
estrange iros no capital de empresas nacio nais - supor/ou o déf icit em Transações Corre ntes no
exercício de 2011. A C(JIl/a Financeira, na qual se inserem os Inv est imentos Diretos, inc lui, ainda,
Invest intentos em Carte ira (inves tintentos em ações e /itulos de renda fixa), fechou 20 II com o valor
de USS 25,1 bilhões. Considerando os saldos apurados nu exerclcio. obteve-se o resu ltado de USS
58,6 bilhões do Balanço de Pagamentos. O valor da taxa de cámbio - comercial para compra - em
201lloi de RSIUSS 1,8751.
27. A taxa risco-pai, apresentou-se abaixo dos 200 pontos a/é agosu) de 2011 , indicando aos
investidores intemacionais que o Brasil havia se tornado atraente. Ao longo do segundo semestre
daq uele ano, a perspectiva de frustração do crescimento esperado do PIB e a elevação ac ima da me/a
estabelecida de inflação do IPCA fizeram com que o indicador de risco se elev asse , atingindo 286
pontos em 311012011 e encerrando o ano em 208 pontos (Con tas do Governo - Exercicio de 20 1/) .
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28. Com base na tabela 2. pode-se também observar que as previsões de crescimento para
2012/oram bem otimistas . As pro j eções da LDO e do PLOA para o crescimento do prodtaoforam de
5,00% ao ano, enquanto a projeção do mercadofoi de 3,51% ao ano, O pais apresentou lima taxa {Ie
crescimento ainda mais modesta, de 1,03% ao ano, de [a rma que as projeções orçamentárias
superaram a taxa observada em 3.9 7p.p.. enquanto que (I previsão de mercado apresentou um desvio
011 erro de 2.-18 p.p.

Ta bela 2 - A l,tllNl rljo do« Par ãmetros Macroecon ômicos utilizados 110 exercício de 2012

Pmjrt,'t;O iDO Prt'it'f,'ÔI1 P/.OA
rrojeç õo t'ator

, 'ariáwis
(D) (A)

Mercado (A)-(H) Observado (A) - (C) ( H)-(C) (D) -(C)
(H) (C)

Crescimento Real 5 ,()O 5 .(){} 3.51 U 9 J.fJIH 3.97 2.-18 3.97
do PI/J t'/Óu.a l
tnftação 11'( :4
('/Oacumutado .J.óO 4.80 6.52 -1.72 5.8-1- -IN 0.68 . t.u
aa t
tosa de t amtno -
médk.J do período 1,79 1,64 1.65 -0 .01 1.95· -0 .31 -0.30 -0.16
(R$!I S$)
1'" .'((1 Settc
médtl do período / 0.80 /2 ..JO 11,78 0.62 8.49· 3.91 3.29 2.31
(%0. a.i
;)~wvrv de (x

c}', ordex "' .-1. B. 32.2267 / 7.5269 22.6602
D.

Jle11.u gem üensagem FO(1ls

FOI/te ,Ia
Presidencat: t'residencot: Reta ôro de

" IpeadanProjeto de t.et Projeto de l.ei Mercado >
/, !!Jmwçâo

Orçame"llil't.1 OrçamenkÍl'tl Bace"
**/Jacen

J(Jl2 2012 (30.09,2011)
/-01111.'. t bhowa peíosautotes.

29. No que se refere à previsão da taxa de inflaçiio do IPCA para 2012, nota-se que as
proj eções das leis orçament áriasforam de -1,60% a.a. (LDO) e de -1.80% a.a. (PLOA). e a do mercado
f oi de 6,52% a.a. Nesse exercício , o país obteve uma tax a intermediária 5.8-1% a.a. , que s ituou-se
entre o centro da meta inflacionária de -1,50 % e o limite superior de 6,511% {UI. Observa-se 11m erro
de -1,0-1 p.p. cometido no PLOA. de -1.2-1 p.p. cometido na LDO e de 0,68 p.p. cometido pelo
mercado.
30. As previsões para a taxa de cdmbioforam de RSIUSS 1,6-1 no PLOA e de RSIUSS 1.79 na
LDo. A projeç ão do mercado foi de RSIUSS 1.65, e o valor ob servado em 2012 fo i de RSIUSS 1, 95.
Nesse ('{ISO , o erro no PLOAfoi de RSIUSS -(UI, contra RSIUSS -11,30 do mercado. O menor desvio
fi'; na LDO, 110 valor de RSIUSS -0,16.
31. Quanto à da taxa básica de juros (Se lic). as pre vis ões foram de 10,80 % {UI . na LDO.
12.-10% {UI . no PLOA e 11.78% a.a. para o mercado. Com lima taxa de juros de 8,-19% {UI . observada
em 20 12, constata-se 11111 desvio de 5,2-1 p.p, no PLOA e de -1,62 p.p. para o mercado. o. desvio 011
erro na LDOfi'; bem inferior aos demais, no valor de 2,31 p.p.
32. A Tabela 2 mostra que o somatorio dos erros 011 desvios ao quadrado realizados /10 I'LOA
fo i de 32.2267. No caso do mercado. o valor dos erros [o i de 17,5269 e. fin amentc. o valor na LDO
equivale a 22,6601. Pode-se contatar que () mercado, em 10 i 2, mais lima vez, cometeu o menor erro
comparativame nte às previs ões do PLOA e da LDO,
Cen ário Macroecon ômico de 2(1/2
33. O cenário econômico de 2012 não foi promissor como o previsto pelo governo, que
esperava uma Iara de crescimento econômico de 5%, e também f icou muito aba ixo da previsão do
mercado. que esperava lima taxa de 3.5%. Em 2012, o Brasil apresentou um crescimento real de
apenas 1, 03% ao ano. Esse resultado fi'; influenciado negat ivam ente pela retração de 2.3% no setor
agropecu ário e pela queda de atividade do setor industrial, da ordem de 0.8%. A variação positiva do
Pllifoi capitaneada pelo setor de serviços, que teve a/ta de / . 7% no ano .
3-1. O baixo dinamismo relativo da atividade econ ômica em 2012 acarretou 1111/11 redução na
taxa de crescimento do emprego f ormal em comparaç ão com o ano anterior (3.-13%. contra 5.-17% em
2(11). No entamo . esse fato n ão impactou a taxa de desemprego observada no periodo. que finalizou
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o ano em -I,6%. tampouco a elevação dos rendimentos médios mensais percebidos pelos trabalhadores
(crescimento de 5.05% em relação a 2011 ).
35 . Qual110 à taxa de inflaçiio no exercício de 2012. aferida pelo IPCA , verificou-se que
alguns grupos exerceram pressão de alta ao longo do ano. Nesse sentido, merecem destaque os
grupos Alimentos. cujo subgrupo alimentos consumidos fora do domicílio teve variação positiva de
9,5 1%. e Despesas Pessoa is, com vuriação de 10,17%' O grupo Transportes. por sua vez, cont ribu iu
para redução do indicador (variaç ão de apenas 0.-18%) , mormente em razão da redução das aliquotas
do Imposta sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente sobre os autom úveis novos. Esse cenário
permitiu que o IPC'A de 2012 encerrasse o ano em 5,8-1%. dentro dos limites fix ados pelo Conselho
Monet ário ,Vac;ol1111. O que se observa é que () setor privado esperava lima taxa superior li observada,
com 11m \'0/01' esperado de 6.5%. enquanto a previsão do governo f oi mais otimista. com lima lata de
-I,8%. A taxa básica de juros (Selic) passou de 11,7% ao ano em 20 II para 8,-19% ao ano em 20 I2.
36. No âmbito externo em 20 I2. a economia mundial foi marcada pela recessão no cont inente
europeu. pelo cresc imento abaixo do previsto /10S Estados Unidos e pela desace leração nos paises
emergentes. O resultado do Balanço de Pagamentos fo i de USS 18.9 bilhões. em decorrência do
desempenho da Conta Capital e Financeira (superavit ária em USS 72,8 bilhões). que reúne. entre
outros itens, os investimentos es trangeiro,'; diretos no país. Em decorrência dessas operações. o saldo
das reservas internaciona is sofreu aumento de 7,6% em 2012, quando comparado ao ano anterior.
atingindo o montant e de USS 3 78,6 bilhões. A previsão do PL OA e do mercado para a tax a de câmbio
nominalfoi praticamente idênt ica. com 11m valor próx imo de RS IUSS 1,65, enquan to o valor
observado no anofoi de RSIUSS 1,95, A prev isão da LDO, de RSIUSS 1.79, aproximo u-se mais do
valor observado.
3 7. Porfim, a taxa de risco -pais do Brasil encerrou 2012 em 138 pontos, milito embora tenha
at ingido 11m p ico de 2./6 pontos em j unho daquele ano. Essefoi o cenário para as pr e vis ões de 20!3
apresen tadas a seguir.

Tubelu I - A l'ulitlçtio dos Parãmetms ~111 ('r(}t!(,0IIÔI11ic(J\' utilizados 110 exercício til! l fJl ).
Projeção Projeç õo Proieçõo Vator

, 'ariá vei... LDD PL OA M ercado (A)- t8) Ob.\é!nUÚO (A)-(0 t8)-(0 (D)- (0
(D) tA) ( 8 ) t0

cresC/menv tceat
5 .50 .J.50 .J,OO o.so 2,-1 9· · 2,01 tst 3.01

do PIH f'/a aa)

InjUção - IPC~

('/O I.JcIU1l11b/a -I.5 (} -1.50 5,48 . n.98 5.91- -1.-1 / .n..J3 -/ .-11
a.a )

Taxa de Cántno
mMil do período 1.8-1 2,03 rno 0.03 2./6- · 0. /3 -0. /6 ·032
fR$ lSSJ
I eJ.W s enc
méda dJper íodo 9.40 8.00 7.58 0.-12 8.22- -0 .12 -0 ,64 1.18
f'/oa aJ
Somavrv de tx
cr~ orde x = A. H. 6.M3> 2.9002 12.-1-106
D.

stensagen .\1l.'n.'i IK I;'11I 1'0(115-

Foüe da Presidencat: Presidencial: Retasàra d e
· 'pead.1 t1Proj eto de Lei Proj ev de Lei stercodo -

I'!f)/ma~iio Orçwnenkiril OrçamenúrtJ Ruam
··B lICt71

2rJ13 2M3 (2l,.rJ9.~()I])

Fonte. I.l.,homda pelOSlIlI IOIf!S.

38. Com base na Tabela 3, observa-se que as previsões de crescimento para 2013 f oram bem
distintas. As projeções da LDO e do PLOA para o crescimento do produtoforam de 5,50% e de -1,50%
ao ano. respectivamente, enquanto a projeção do mercado foi de -1,00% ao ano, O país apresentou
uma modesta lata de crescimento . de aproximadamente 2.-19% ao ano, de forma que a....' projeções
orçamentárias superaram a t(LY(I observada em 3,01 p.p. para a LDO e em 2.01 P.fl. para o PLOA . A
prevlsão de mercado apresentou um desv io 011 erro de 1,51 p.p.
39. No que tange à pre vis ão da taxa de inflação do IPCA para 2013, nota-se que as pro jeções
das leis orçamentárias foram de -1,50% a,a, e a projeção do mercado f oi de 5.-18% a.a. Nesse
exercicio, o pais obteve uma taxa observada de 5,91%. que situou-se acima do centro da meta
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inflacionária de -I,50%. Observa-se IIIn erro de -1.-11 p.p. cometido no PLOA e tam bém na LDO e IOn
erro de -0.-13 pp. cometido pelo mercado.
-lO. As previsões para a taxa de câmbio são de RS 2,03 para o PLOA e de RS 1, 8-1 para a

LDo. A projeção do mercado [ oi de RS 2,00 e o valor observado em 2013foi de RS 2, i6. Nesse mso,
o erro do I' LOA fo i de RS -0.13 e da LDO.!;'i de -0.32 contra RS -O, i 6 do mercado.
-1 1. QUol1l0 ti da taxa básica de juros (Sclic}. os previsões foram de 9.-10% na LDO, 8.00% no
PLOA e 7.58% para o mercado . Co m IIIno t'L~O de juros de 8.22% 'UI. observ ada em 20 13, constata­
se um desvio de -0,22 pp. no PLOA e de I , i 8 p.p. na LDo. O desvio entre o valor previsto pelo
mercado e o valor observadofoi de -0,6-1 pp. Ressalte-se aforte discrep ância entre o desvio da LDO
comparado com os erros do I'L OA e do mercado .
-12. A Tabela 3 mostra que o somatorio dos erros ou desvios ao quadrado realizados no I'L OA
fo i de 6,0935. No caso do mercado o valor foi de 2.9002 e, finalmente , o valor da LDO equivale a
12.../-106. Pode-se constatar que o mercado em 2013 cometeu o menor erro comparativamente às
pre visões da LDO e do PLOA.
-13. Com base nos resultados apresentados nas tabelas I, 2 e 3. o que se pode constatar é que
o mercado , em 20i i , 20 i 2 e 20i3. mostrou um melhor poder preditivo. Nesse contexto, existem
ev idências de que o mercado toi quem errou menos.
-1-1. Ante o exposto. comfulcro no art. I". inciso V. do Anexo da Ponaria-Ml" 5-1/201-1, no art.
I ~ inciso IX, do Anexo da Portaria-Mli 203/20 12 e no art . 1". inciso i. do Anex o VII da Ponaria-Ml'
220/201-1, recomenda-se ti Se cretaria de Politica Econômica e ti Secretaria da Receita Federal do
Brasil, ambas do Minist ério da Fazenda, hem como à Secretaria de Orçam ento Federal do Minist ério
do Planejamento. Orçamento e Gest ão. que levem em consideração os indicadores macroecon ômicos
balizados pe lo mercado , na elaboração das pre vis ões de receitas . CO /ll vist as ao aperfeiçoamento do
processo orçament áriofederal e ao equilibr io das contas públicas.
111. A VALIAÇÃO DA PREViSÃO DE REC EITA POR FONTE DE REC URS OS
-15. O § i U do art. I" da LRF determina que 'a responsab ilidade na gest ão fiscalpressupõe a
ardo planejada e transparente. em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar ()
equilibrio das contas públicas (...) '. De acordo com esse disposit ivo. a correção do desvio deve ser
feita 'mediante o cumprimento de melas de resultados entre receit as e despesas '. Com esses
procedim entos prudenciais . torna-se possivel alcan çar IIIn resultado prim ário suficiente para atingir a
metafiscal. atualmente estabelecida em valores nominais.
46. O arcabouço normativo do processo orçamentário vigente tem uma lógica de
estabelecimento de metas a serem cumpridas a partir de projeções de receitas e despesas. Quando
essas metas em valores correntes observadas a cada bimestre se desviam do planejado. compete aos
Poderes autô nomos estabe lecer limites para movimentação e empenho, com a uülização do
contingenciamento. Assim, é possivel ajustar o resultado primário pretendido pela calibração das
despesas passíveis de execução, em vista da arrecadaç ão realizada.
-17. Não se verifica o cumprimento do comando legal explic itado no § I" do art. I" da Lei
Complementar i OI/2000 11lI conduç ão da programaç ão e execução orçam entária ref erente ti receita
públicafederal entre 20 l i e 20 i 3. Quando se comparam as pre visões de receita com as arrecadações
realizadas nesses exercicios. constata-se supe restimaç ão sistemática de RS 265 bilhões. RS 20 i .2
bilhões e RS 281,3 bilh ões. respectivamente.
-18. Ademais, a análise tomando por base a classificaç ão por natureza da receita pode resultar
em avaliaç ão indevida do resultado da arrecadação. uma vez lJue part e desses recursos .W; O

repart ições de rece ita com as unidades da Federação. tais como as que const ituem os recursos para a
manut enç ão e desenvolvimento do ensino e osfundos de participação dos estados e municípios. ES.'ilIS

transf erências const itucionai.... e Iega is constituem receitas que apenas transitam pelo caixa da União.
mas s ão direcionadas aos estados e munic ípios.
49. Um critério mais adequado é centrar a análise nas fontes de recursos, o que é lei/o na
tabela seguinte , que explicita as diferenças entre previsão e arrecadação para os três exercícios.
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Pressuposto essencia l da comparação entre essas previs ões e rea liza ções de fontes de recursos é que
as classificoçôes tenham sido feitas cumprindo a Ieg islaç ão vigente. que vincula as naturezas de
receita às respectivasfontes.

Tabela a - Evolução dus Fim/e.•' de Recursos - l O/ / -l OI3

F011(1! de Recursos

1(J{) - H1:;ClJUSOS (}HLJINA RIUS
i ot . I MPOS10 SR EADA EPRO[) /A'IJU~'TRJA JJ/AIJOS

102 - 1,\IP(x>''1V TERRITORJ..IL RURAl.
1fl6 - CO.\?R.FUNLJODE SAUDE POL.MIUJUM8 to DF
108 - RECURSOS DO FUADOSOCU/.
1/1- C0I7RIB .DERIl:/'f.7ROJEO.<YWI/CO .II- ClDE
112 - RECLRSOS DP-i7:A MüUTE DfS IX) E.\.",\O
113 - CO,\7RIHUlC'ODO SAURJIJ-EDLX .I CAO
/ 15 - C0I7RJIJ POS PROG.P-iPEC-PIY-PRO TERRA
116 - RECO/nVRGA DE DlR.USO DE RECIltIJllICOS-A ,' :·1
117- REC OR JUXlJa.<J' CO,\7R. 1DJ.U,\ T .\ IO \TEPIO C/l 1L
118 - CO,\ 7RIBL'J(DES SOBRECOXC DE PRaJ.\OSTJC(lS
119 - t.ltPOSm S OPERK O ES n XHCD KLI'-OURO
I zo - CO\ 7R5 ARREC H /S DO J.\l'ES71.\I1:.',\T OS m :GIO .\:-lIS
123 - CD.\7RIHUIG'O P/ CUS 1EIODE PE,\SOfS .\ OLlT.4RES
127 - C esTAS E E.\10 Iil'\/Ei\ TOS - PODER J UDlCURJO
129 - RECLRSOS DE COYCESSO ES E PER ,\IISS0 ES
130- CO ;\7RIHU/CAO P/O DESDA "'"D. C1XE,\[·tr K l ClO ' >U.
131 - SE")S D E CONTROLE,LOJAS ,.RASCAS-FUADA F

132 - JlJRCB DE ,\fOR·' LJA RECEI T.4 AD MIM S7:PELA SRFISF
133 - RECl./RSOS DO PROG. DE ADM. PA1RIM. I ,\/OBILlA RJO
134 - COMPE,\YA('OE.S F INAAC.P/U71U/"J)I:' REC.IIIDRlCOS
135 - C()1~j-PAR rEAJ)Jc. FRETE RE,VQI :MARIA'I U ;\fERe
139 - A/./fNACAO DE BE ,\.\ APREENDI/XII'
140 - CON7RlHlJICOES PAR-' OS PROGRA .U IS PISP."t\"E/'
/4/· CO ,IR' E,\.\ FIX·IM'.I' E.\PWR.DI, Rf."C .IO.\ER.·/IS
142 - CO.\O'E,,,"-" .FI/'\.·INCP.E.\7'LDE PE1R.OU G·IS A:.fTURAL
/ 43 · REFI.\:-l ..\ CIA .\1H,\7V/JA DII: PUIJI.. .\OIJIL. FEDER·f[
144 - nn'ws DE RESI'OYS W n SO( ;RO ,\ .-IOm:4/.
145 - RE CPROD.DE PE7ROJEO G4 S ,\ .-1 TCA ,\W JA I'RE-S4L
1-18- OPERA COES DE CREDITO E.\7I::RX.fS - E.\/ .\KJEDA
149 - OI' ER DI; CR EDl7V D T ERY·LÇ - BE.\S SER 17COS
150- REC XW-nX'NCEIROS DlRE TA.1I A RRECADADOS
151 - CD.l 7RSOCl4/.S O/.CCRO Q4S PESSQ ISJLR IDlUS
152 - RESULTA lJO lX)BACES
153 - CD.l 7RJlJUlCAO P,FI.I:4Y etA .IW A SEGLR IQ' DE SOCW .
150l- ('O .\ 7RIBUlC.AO DOS E.HP.E tos TR-lH.P SI:XJ.SOCl -l.L
155 - COA?RI8. PROI1S0Rl-I S I,\l011.\I f1xüCEIR·'

/56 - CQ,\7RIB PU,\l)SEGL'RlDADE SOCl·IL SER I7DOR
157 - RI:X '/:.l1:'I.\' /)/:: IIOXORARIOS DEADlOG-IDOS
158 - ,\ n.jLT~L"i IXC/fJEAT IS 5 ,RECf:rr.L\' A/).lIlX P/SRF'-.\IF
159 - REC O/'ER.lJF CRt1J .-RETREF DII :Mf.·D. E LPRA7DS
1611 - R ECURSOS D,L) OI'f:JiACOES OflClAIS DE CREDfTO
J62 ..RE'FOR ,\H /' A7RI ,\KJ.VIA L - Allf."NAGfO DE IJE,\.)'
164 - 77 TULOS DA DII1I1/ AGR.4RIA
167 · ,\ O TAS {)O 7F...\'..V.·IC - SERIE P ·· ,.\fOHlJA ('ORREA7];"
/ 69 - CO .\7RJIJ.PA1RJ. PPL·t 'lJ DE SEGURI IJ,SOCS/:':R I :
171 - RE CDAS OPER.OFDE CREDlTO-RE TDE OC -I/&I BIB
171- OU7R4S CQ.\TRJIJUiCOES ECO.\ O\IIC -IS
173 - RECDAS O/'ER.OF.DE CREDlTIJ-RE TDI, OCP-iT ss»:
174- nHS 1'Et.0 E.lERC/ClO DO PODER DF./'OUCU
175 - nHS POR SERI7COS PL'BIlCOS
176 - OUTR.'SCO,\TRJBUlCOES SOCIAIS
177 ..FO,\TE A CL ·lS:-'l flCAR
178 - F UXOO D E f7SC-lUZICAD O-lS TEJ.ECO.\ Iú'.\lC ICOES
179 - F USDO D E CO ,\fRA TE A I:.I?R-lDl e-I CAO D.1 POBREZI
180 - REC f"I.\ L. CEIROS DIRETA .IIf.X IE ARREC-IWIJOS
181 - R ECLRSO S DE COX IEXlOS
182 - RESn7: RECLRSOS DE CO X IEXia,. E COXGEXERP-i
183 - PAGA .1/E,\70 I'EW USO DE RECURS/x,- f/IDRJca;
/84 - CO ,\7R18 SiREMUNDE I :.-10 TR·I/J.- lUl-IDOR -FG7S
186 - OUTR ,IS REC/:'[l;·/S ORIG/;\~IRL1"';

187 -AUE.I:ICAO IJ/, m ULOS E UI.ORf5 ,W IIILl IRIOS
188- RE MUM,RA C IO DISPOXII/. DO 7MDURO N IClOS'II,
/90 ..RF.CL/RSOS IJ! I1:RSOS
19.1- OOAcaES I'AR-I CO MHAm ,-, f"() :\IE
195 - OOACOES DE E.VflDADE'i 1..\ T ER.\ :·I Clo.V·US

RS
Prev- Arrt'ccn/ Pn'I'. A"f!(tul Prev- Arrecad

zou (A) 20 /2 (B) ](J/J (O
22.358.1jO.665 (14.12 7.450.222) jO,JJó.lJO/,677

7.88f>.592.8J3 J7.992.075 .522 1-1.978.781.272
(251. 550.23./) (14.950 .810) (78.077.968)

1.239.960 (277. 726) 3.28-1.8/7
513 ..J.S9.272 (93.109.553)

(26 /.J1/.535) 5.557.507.6M (59 1.11-11.368)
713.75 /. 462 5.349.612.599 2.8110.692.784

(1.21 /.253.538) 778.454.4 97 (237.lWJ.820j
3-1. 05/ .023 3lJ 2.J92 99 38. /27.962
13.111.670) 12546.341 21.162../07

(662.-103) -166.983 IA5 / .196
(569. 998.6;4) 385 .1501103 f .J6.3·J.1.139)

(676. 113) (2.928.500) (5 0586.53)
2.908.195 705.32-1 (.J.265Jol9)

(91.5ol8.8ol3) sn .» : nn n7JJ67.812
17.676.777 (15.963.1107) (18.493 .03 9)

( /.700 433.920) 6~l.oJ9. 2U (5.376.836.5881
1.663 .932 (679.ol{)8.52ol) (28 .502 .879)

13.853.268 324.699. 758 2 94. 177.906
62.1.322.859 (6 .497.540.468) (1.514.595.8631
( 16 098.3251 (/ .J.284.9I.J) (15. 182.395)
222 .917.713 (I 17.6S5.60-1) 24().oIO.033

(/02.3.13 ..149) (121. /01.534) (153.II-tV(6)
(31 .846.222) (86.640.783) (14 8.338.528)

(675.40 1,2 62) (364.574.234) (668.76/ .887)
1399731.273) 174103816 1.5 m .s21. .183

(/ .8U -178.856) (2 .88U IIO.835) 6.60-1.-159.6 11
204.-1/5.5/8.230 2 72.225.354.2 12 1&S.fJ.U253.965
5-1.672.330.318 1-1. 9CJO.6 77.379 36.9-1-1 .SO-I.032

(8.16.763.2 18) 2387.538.666
1,9()1.74 0.131 1.0 7-11 68.875 8 9836.280
(22 6. fHJ.266) 130.953. 719 106.857.968

(1.665.284.569) (13.382,974.728) 1396.319.1 /5)
2.744 .130.274 3.845.413 966 7.282.68 5. 462
8.088.512..J!9 ( 106. 328.625.23 4) (16 .983 .948.588)

(2 .875.521.7.J3) (4.635.984264) (9.880.911-1 .7971
' 5.·U o.-I77.390) (2 .11-18. 197.740) 9.9 72.534.625

(13.868.010) 116.923.8.10 156.833.702
.J.J4.604.245 806.413.280 1.37464 7.136

(63.620.083) (3/ 9.693. / 55) (262.074.-126)
(/48. 492.079) (400 278.766) (348 349.773)

(2 ,906.066.284) (2 .692. JIl.141) (1.21484/.9841
1.068.02 0.059 67.71"-426 101.896.212

(2A33 02/) 9.918.555 (553. 192)
(300 927.258) 2 76.845.154 115.363.515

(488 74/) (OI
1.781 .846.584 1.542 .838.118 3.577,508.619

102.887.451 ( 16 8_ 97.1.5.16) (4 1.391.869)
(457.282.6 98) (297.25 1.197) (I22.~.81 7)

(2.88 0.6 17.40/J 12. /4 0.433.4161 1.164.3 72810
(11/6.949.6 17) 135.819.943 (13.468.932)
(288.879.174) (336.8483081 22.793.6 96

162.855.33.1 (64 .8 72.538) (76 .497.079)
(996011

51.694 .383 1.36OjfJo. 793 2.753/"fN 75.J
(-1 .622.669) 38.9 i.J.6 13 52.277.901

(6.5 1.643.136) (579.221.4 14) 3.936.587.464
(31 .864}J50) 380.623.211 25 7.959.771

(375.052 .562) 164.996.072 (77.064..159)
(168. 801.8 64) (2.594.9721 U .325.498

5 7,175.372 167.(}f)6656 (461.720 .074J
73.874.5 19 (77.721 .465) (365.54J. fJ 25)

(3) (552.462.6 72)
( (2.7/1.977.150) (/1 .862/169.3611) (6.589286.933)

(2./ 1.857) (4/519/) 95../78
25.457.646 5 7,891 .511 25.288.502
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Fonte de Recursos

Nó · lxJ.·l(DAS J)]: /1:.S.\UAS J./S·'1/\.\111. PUHLL PRII .AAc
197 - D/ I f f)EA'lJOS UNU O
209 - RECURSOS DOORÇLlfT..l7U DE /VI/~'T/.IIE.\70

}·16 - OPERACOF;.\' DI,'CREDlTOI.\Tt:RS..LV - EM .' KlEDA
].19 - OPER5 DE CR1:VI7 0 L \7ER:\:AS - H1::.\o;; SERI lCOS
25n- REC XW -FlX· f.ICE/ROS DlRETA.1IARRECADADOS
18f)· REC FI.\-l .\'CEIR(L)' DlRETA.\/E.\TEARRECAD.,..Joa;
28/- RECURSOS DE COVIE.IIOS
282 - RESTll: REClRSOS DE CO.vIT..IIOS t · COAGE,IERES
286 - OUTR~S RECE/H' I/ ,ICULID,L'
293 -PRODUmD,IAPUC.DOS RECA CO,IT~ WSAI..WUC
196 - [X)A('OES DE I'ESSOL'i FlS IMT/T.Pl;1JLE PRIVX4('
3()(J·RErURSOSORJJ!.:VARIOS
36-1- llTULOS' DA f)f "IDA AGR-IRIA
6j(J - UH ' i\:·/()-/, ·JN·/NCUROS DIRE7:·/.lt ARRECADADO.":
681 - RECURSOSDI:-('OVIEV/OS
696 - IX)ACOESDE I'ES.WJAS FIS 'f..~""'Tl TPUJL.E PRI /:,\t4C
850 - REC ;'\.1()-F/. V.ü 'CEIROS DIRETAJL ARRECADAIX).""
8Nn - REC nXüCElROS DIRETA.\ o-;,I7E ..IRRECmW(;ti
900 - RECl RSOSORDlX4R/OS
10..,1

prev- Arrecad
2MI (..O

J.216.171
(2.25 / .2(i().mo)

(3 .360.-120)
880Il05

( / / 3.528.602)
(9S7./-I/ .6S0)

6/. 728. 700
( 111.298.5 77)

(3-1. 950.03,''/)
0 .675.620)

(71.820)

16.<.OI9.dI6./63

Prev - Arrecad
2fJ/2 (lI)

13. i)()Oj .rbo
(7.6f)().53 /JUNJJ

8.0()(J.()(1O

(/ .632.752.64/)
(/359357.9/5/

(1/2.65-1.232J
(29.337.722)

( 156 327.572)
(56.286 .876)

(98)

(82.23 7)
63.579.775.356

10/./61.878.8 .11

t'rev- Arrecod
ron (O

38. 717.·JiM
17.-179.3-12.785

/'í,(J()(J.{)OO

(996 598.5 15)
(2 .690.6n.039)

(9682.225)
(6.832.7fJ7)
(2.9/ 7.633)

33/ .77H62
(20 .i69.2/0)

(w .793)
(/-I .1f)(J.826)
(1 ,8(}6.~3~)

(/23.3.671
(/3 .000)

(62.6-10)

18IJ-I-I.28IJJ-I9
Sola: woresnegutvos representamexcessode arrecataçõo.
Fontes: P/DAs 2011;] 012 2013 e " CI ,V.) .D T das lninmações Comptemenuresdo PUJA -2M5 e Sg a Se"lUO.

50. De início. é preciso salientar que as receitas correntes cresceram 10.2% em 20 12.
tomando como base 20 li , e 7,5% em 2013, tomando como base 2012. Já as receitas de cap ital, nessa
mesma base de comparação. aumentaram 21.3% e diminuíram 18.-1%. Em vista disso. a soma dessas
mlegorias cresceu 14,6% entre 2012 e 20 II e diminuiu 3,3% entre 2013 e 2012,
51, Nos três exercícios, 65fontes de recursos apresentaram diferença entre o vaiar projetado
e o valor realizado superior a um bilh ão de reais, () maior erro de previs ão dos três exercícios
ocorreu com a fonte 1·13, denominada refinanciamento da divida pública mobiliária federal, com
fru straç ão de RS 20-1. 4 bilhões em 2011, R5 272,2 bilhões em 2012 e RS 188 bilh ões em 2013,
52. Em 2013, de um subconjunto de 23[ontes. se/e delas arrecadaram RS 46,3 bilhões a mais
do que os valores previstos, com média de RS 6,6 bilhões e desvio-padrão de RS 5,3 bilhões. As outras
dezesseisfontes arrecadaram RS 331,2 bilhões a menos do que 0.1' valores preditos, com média de RS
20, 7 bilh ões e desvio -padrão de RS 45,9 bilhões. O melhor resultado da arrecadação acont eceu na
fonte 152, denominada Resultado do Banco Central. em que se recolheu RS 16,9 b ilhões a mais do que
o previsto no exercício.
53, Em 2012, de um subconjunto de 23 font es, treze delas arrecadaram RS 187,2 bilhões a
mais do que os valores previstos. com média de RS 14,4 bilhões e desvio-padrão de RS 28,4 bilhões.
As outras dez fo ntes arrecadaram RS 387,5 b ilhões a menos do que 0.1' valores preditos, com média de
RS 38,8 bilhões e desvio-padrão de RS 84,2 bilhões. Tamb ém nesse exercício o melhor resultado da
arrecadação aconteceu na fonte 152 - Resultado do Baccn. em que se recolheu RS 106,3 bilh ões a
mais do que o previsto.
5-1. Por últ imo. em 20 11. de um subconj unto de dezenove font es de recursos, uma dezena delas
arrecadou RS 35,5 bilhões a mais do que os valores previstos, com média de RS 3,6 bilhões e desvio­
padrão de RS 3,4 bilhões . As outras nove fontes arrecadaram RS 304,9 bilh ões a menos do que os
valores preditos, com média de RS 33,9 bilh ões e desvio-padriio de RS 66,2 bilhões. () melhor
resultado da arrecadação ocorreu na fonte 188, denominada Remuneração das Disponibilidades do
Tesouro no Bacen, com RS 12,7 bilh ões a mais de recolh imento do que o previsto,
55, Consoante o disposto no art, II da LRf~ a instituição. IJI'<'1'i,w/o e efetiva arrecadação dos
tributos constituem requisitos essencia is da responsahi lidade IllJ gest ão fiscal. Um aspecto
operacional da previsão. assinalado no art . 12 da mesma LRF, é que devem ser considerado s 'os
efeitos das alterações na legislação. da variação do índice de preços. do cresc imento econômico ou de
que qualquer outro f ator relevante. . Em sede de execlu,-'lio, a previsão parte da arrecadação do
período anterior, que será multiplicada por um indicador de preços, por um indicador de quantidade
e por eventuais alterações nas alíquotas dos tributos, além de outros efeitos n{IO incluídos nos
mencionados.
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56. Em vis/a do exposto, lima expressão motem áiica simples pode mostrar () procedimento de
estimação. sujeito às hipoteses de variação contidas em lima grade de parâmetros considerados no
início do período, mas passiveis de ajuste durante () processo. já comenutdos no capítulo /I deste
relatório:
'(1) Arrec (I) = Arrec ú • I) x (1 + '" Qtde) x (1 + '" Preços] x (1 + '" Alíquota) x (1 + '" Outros). Onde:
Arrec (I) é a arrecadação daquele item de receita do período atual, Arrec (t - I) é a arrecadaç ão do
período anterior. que serviu de base para a projeção da arrecadação do período atual. Ademais. '"
Qtdc representa a variação de quantidade (PIB. por exemplo) . '" Preços significa a variação dos
preços. '" Alíquota demonstra variação da legislação e '" Outros tenta capturar o efeito das demais
alterações do ambiente econômico ou legal não alcançados pelos demais componentes do modelo de
projeç ão. inclusive even tual renúncia de receita..
5 7. Um exemplo hipotético talvez ajude a elucidar a estimação: imagine um tributo cuja
arrecadação em 2010 tenha sido de 100 unidades monetárias. com uma grade de parâmetros para o
exercício subsequente com variação de preços de -1.5% e de quantidade de 3.5 % Considere que não
houve variação das alíquotas ou de outros eventos econômicos ou legais com impacto sobre a
estimativa. Isso implicaria uma projeção de 108.1575 unidades monetárias (= 100 X 1.0-15 X 1.035).
58. Suponha que as duas primeiras variáveis tenham se comportado de modo diverso ao
previsto e que. um período depois . os preços tenham variado efetivamente 6.5%. as quantidades
tenham aumentado 0.5% e os outros multiplicadores do modelo de projeção não tenham se alterado.
/.,.,1'0 implicaria uma arrecadação do tributo de 107.0325 (= 100 x f.()65 x 1.(05). A diferença entre os
dois valores. de 1.125 unidades monetárias (= 10lU575 - 107.(325). seria afrustração de receita
verificada no período .
59. Um aspecto impor/ame des...ve resultado é que lima diminuição do crescimento do PIE pode
ser compensada por uma variação de preço.\· maior do que a projetada. Isso permite que a
arrecadação seja alcançada mesmo em uma conjuntura de menor crescimento, uma vez que muitas
despesas não Sl;O indexadas, enquanto as receitas sobre todas as bases de arrecadação .\"l10

impulsionadas pelo aumento de preços.
60. Dado que o arcabouço das lei, de diretrizes orçamentárias considera a meta fiscal de
resultado primário em valores correntes. não haveria necessidade de diminuir as despesas prim árias
fixadas na lei orçamentária para que se conseguisse cumprir o resultado primário do exercício, pois o
mesmo é a diferença entre as receitas primárias e as despesas primárias. Isso porque. sob a ótica da
receita. a variação de preços pode cobrir parte do baixo crescimento das quantidades. auxiliando a
consecução da meta estabelecida em termos nominais, mesmo em cenário adverso.
61. A ren úncia de receita é outro aspecto a ser analisado quando da avaliação do
descumprimento das previsões de meta fiscal. O art. I.J da LRF exixe uma 'estimativa do impacto
orcament ário-financeiro no exercíc io em que deva iniciar sua vig éncia e nos dois seguintes (...)'. Em
continuaçõo. os incisos I e /I do art. 1-1 tratam de dois assuntos. O primeiro é a exig éncia de que a
renúncia tenha sido considerada na estimativa da receita e que a aprovação de eventuais benefícios
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no respectivo anexo da lei de diretrizes
orçamentárias. O segundo inciso estabelece que a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio
de nature:a tributária da 'lua I decorra ren únc ia de receita deve 'estar acompanhada de medidas de
compensação. no período mencionado 1/0 caput, por meio do aumento de receita, proveniente da
elevação de alíquotas. ampliacão da base de cálculo. majoração ou criação de tributo ou
contribuição. '
62. Em complemento. a § I" do mesmo art. I.J da LRF tipifica a renúncia. para evitar
comportamentos evasivos ao comando e explicitar li amplitude do conceito, que inclui 'anistia.
remissão, subsídio. crédito presumido, concessão de isenção em caráter IU;O geral. alteração de
alíquota ou modificação do base de cálculo que implique redução discriminado de tributos ou
contribuições, e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado..
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63. Um subconjunto expressivo da renúncia tributária é o gasto tribut ário. divulgado pela
Secre taria da Rece ita Federal do Brasil e que abrange as rece itas administradas pela unidade citada
do Ministério da Faze nda. No tr iênio considerado. a evolução do gasto tributário apresentou-se da
seguinte fo rma:

Exercício
Tabela 5 - E volução tio.• Gastos Tribut ários tia União - 2tJlI-21113

21111 21112 * 21113 *
Gastos Tributários":
Rece ita Administrada pela RFB"
Produto Interno Bruto" *
Ga stos Tributários/Receita Administrado s t"

Gastos T rtbutárto/Ptts w »

152.5 181.5
939.IJ 991.8

4.134.0 4../02.5
16. 24 18.3IJ
3.69 4.12

218.2
I. IJ99.8
4.838.0

19.84
4.51

t-orne: RFB.
"Estimativa da Rt-B . ** Eml?S bilhões. ***EI11%.

64. Conforme apresen tado na tabela anterior. () gasto tribut ário tem se mantido em torno de
4% do PI B. com tendência de crescimento. o que pode reduzir significativamen te a possibilidade de
arrecadação para fazer face às despesas da Uni ão. lsso é corrobo rado quando se verifica o
percentual de gas tos tribut ários sobre a receita administrada (/9.84% em 2013). É uma escolha de
politica tributár ia que induz mais discricionariedadc na alocaç ão de recursos pelo setor público. uma
vez q ue (1.\' desonerações term inam por diminuir a tributaç ão sobre se /ore .')' específicos.
65. Uma alternativa à frustração de arrecadaç ão nas fontes de rec ursos é a alteração de
fontes com a edição de po rtarias pela Secretar ia de Orçamento Federal (SOF) do Minis t ério do
Planejamento . Orçamento e Gestão. Nos exercicios de 2013. 20 12 e 2011 foram editados.
respectivamente. 70. 57 e 61 nornuuivos desse tipo alterandofontes de recursos (peças 5. 6 e 7). Esses
ajustes perm item (J tuilização de fon te ,')' de recursos em despesas n ão originalmente orçadas para
serem financiadas com essas fon tes altera das.
66. Mesmo com essas alterações. que autorizam a utilizacão de receitas que não sofreram
frustração na arrecadaç ão e sem modificaç ão de sua vinculação lega l. a ativo dispo nível registrado
no Demonstra tivo da Dívida Consolidada do Relatório de Gestão Fiscal apresenta valores crescentes
no triênio. De fato. conforme registrado naquele demonstra tivo. no item indicado. os ativos
aumentaram de RS 4 76.8 bilhões em dezembro de 2011 para RS 619.4 bilhões no mesmo m ês de 2012.
chegando a RS 65 7,2 bilh ões em dezembro de 2013.
67. Outra poss ibilidade de aj uste nas despesas. em vista da frustração de receitas, é a
inscrição de despesas em restos a pagar. Co nforme Demonstrativo dos Restos a Pagar do Reku ôrio de
Gest ão Fiscal. o saldo de restos a pagar empenhados e /1(/0 liquidados aumentou de RS 83.2 bilhões
em dezembro de 2011 para RS 106.2 bilhões no mesmo mês de 2012 e para RS 119.2 bilhões em
dezembro de 2013.
68. Eis. portanto. as principais var iáveis à disposiç ão do Poder Executivo Federal para
aj ustar a consecução da meta fiscal previamente estabelecida. Para acompanhamento do dese mpenho
da Administração nesse desidera to. pelo menos quatro rela tórios bimestra is de avaliaç ão de receitas e
despesas .1'(/0 preparados para apresentação ao Congresso Nacional. nos term os de determinação
anualmente reiterada nas LDOs (como exemp lo. cita-se 0 .11 4" do art . 49 da LDO 20]3). Os ajustes
intermedi ários podem ampliar os limites para movimentaç ão e empe nho. dependendo do ritmo de
execução da receita.
69. A despeito de lodos esses instrumentos ti disposição do Gove rno, aprese ntados nos itens
55 e seguintes. para adeq uar a despesa primária à realizaç ão da receita primária e alcançar li meta
fiscal estabelecida em cada exercício. tem o Poder Executivo aprovado alterações de resultado fiscal.
inclusive no último tr imestre do ano. Essas modificações intempestivas lançam dúvida sobre a
capacidade institucional de entregar () resu ltado projetado e maculam a credibilidade da politica
fiscal. com impacto sobre o custo definanciamento da dívida.
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IV. ,HANIFES TA ÇÕES DOS GESTORES
70. O Tribunal de Contas da Uni ão (TC U), por meio do Cficio n" 11412015 TCUISEA1AG de
IJ9I0.JI20 15, encaminhou Relat ôrio de Levantamento. referente ao processo TC 020.36712014 -7, ao
Ministério da Fazenda para que. C(lSO entendesse conveniente. sobre ele se pronunciasse.
71. O Ministério da Fazenda, par meio do Oficio n ° IIJI2IJI5IGABlN/..'lPEIMF-DF de
2310.JI2IJ15, relata que a previsão de receitas propriamente dita mio é atribuição da Secret aria de
Politica Econômica (SPE). Portanto. a SPE mio pode se manifestar sobre as demais recomendações
de modo que sugerem que elas sejam analisadas por outros órgiios deste Minist ério da Fazenda, em
especial a 'Secretaria da Receita Federal do Brasil, a respeito da representatividade do impacto na
previsão de receita. bem como pela Secretaria de Orçamento Federal do Minist ério do Planejamento.
Orçamento e Gestão. a respeito das recomendações preliminarmente propostas.
72. A Receito Federal do Brasil (RFB), por meio do Oficio n" 21612015 - RFBIGabinele de
2310412015, relata que 'elabora. anualmente, a previsão de receitas para inclusão no Projeto de Lei
Orçament ária Anual(PLOA), lendo como orientação o art . 12 da Lei Complementarn" 101l2IJOO '. A
Receita Federal do Brasil argumenta, ainda, que como o 'Relatorio de Fiscalização est ácentrada na s
atividades de Previsão de Indicadores Mocroecon ômicos e as atividades desenvolvidas pelos diversos
ôrg ãos. intervenientes no processo, são independentes. mio há, por parte da RFB, como se manifestar

sobre o m érito. lendo em vista que no processo orçament ário. a RF B é usuária dos referidos
indicadores '.
73. Com base no Oficio 00612015-AECIIMP de 2-110./12015, o Minist ério do Planejamento.
Orçamento e Gestão por meio da Secretaria de Orçamento Federal (SOF), informa que, segundo
inciso V, do art. 28 do Decreto n? 7.482, de 16 de maio de 2011. compele 11 Secretaria de Polltica
Econômica do Minist ério da Fazenda (SPEIAIF) definir anualmente o conjunto de parámetros
macroeconômicos a serem ntilizados 1111 elaboração do Projeto de Lei Orçament ária Anual (PLOA ) e,
portanto. caberá ao Minist ério ela Fazenda atender às recomendações propostas pc/a unidade técnica
do TC U. enquanto 11 SOF compele, por expressa disposição legal, utilizar os parâmetros
macroeconômicos estabelecidos pela SPtiMF, ao elaborar a previsão de rece itas do PLOA.
V. CONCLUSA-O
7./. A LRF preconiza. em seu art. I ~ § I ~ que '0 responsabilidade na gestão fiscal pressupõe
a ação planejada e transparente (...) '. Não é o que se observo na ação governamental de previsão de
receitasfederais. que éfeita a pariir de uma grade de par âmetros significativamente discrepante dos
resultados ex-post. o que é corroborado pelos seguintes indicativos:

a) Nos exercícios de 2011, 2012 e 2013 o mercado mostrou um melhor poder prcditivo
para o conjunto da -"'"{H/e de parâmetros. formada pela taxa de crescimento do Produto
Interno Bruto. pelo Indice de Preços ao Consumidor Amplo, pela taxa de câmbio e pela
taxa Selic (item 43).

b) Nesse contexto, existem evidências que o mercado foi o ageme que menos errou as
previsões dos indicadores macroeconômicos utilizados nos projetos orçamentários do
governo (item ./3).

c) Em vista da utiiização de indicadores inadequados. mesmo com IIIIIl1 inflação maior do
que a prevista, a arrecadação foi sistematicamente superestimada nos exercícios de
2011, 2012 e 2013. nos valores de, respectivamente. RS 265 bilhões. RS 201,2 bilhões e
RS 281,3 bilhões (item 48).

d) 23 fontes de recursos tiveram erro de previsão superior ti casa do bilhão de reais no
exercício de 2013. Sele dessas fontes arrecadaram RS ./6.3 bilhões a mais do que 0.1'

valores previstos, com média de RS 6,6 bilhões e desvio-padrão de RS 5,3 bilhões. As
outras dezesseis fontes arrecadaram RS 331,2 bilhões a menos do que os valores
preditos, com média de RS 20,7 bilhões e desvio-padrão de RS 45,9 bilhões (item 52).

e) 23 fontes de recursos tiveram erro de previsão superior ti casa do bilhão de reais no
exercício de 2012. Treze dessasfontes arrecadaram RS 187,2 bilhões a mais do que os
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valores previstos. com média de RS 1-1.-1 bilh ões e desvio-padrão de RS 28,4 bilhões. As
outras dez fontes arrecadaram RS 387.5 bilh ões a menos do que os valores preditos ,
com média de RS 38,8 bilhões e desvio -padre/o de RS 8-1.2 b ilhões (item 53).

./) Dezenove fon tes de recursos tiveram erro de previsão superior à casa do bilh ão de
reais no exerclcio de 2011 . Dez dessasfontes arrecadaram RS 35,5 bilhões a mais do
que os valores previstos . com média de RS 3,6 bilh ões e desvio -padrão de RS 3,-1
bilhões. As outras novefontes arrecadaram RS 30-1,9 bilhões a menos do que os valores
preditos, com média de RS 33.9 b ilhões e desvio-padrão de RS 66,2 bilh ões (item 5-1).

g) Como resultado da não realização da arrecadação prevista e da manutenção e até
expansão da despesa. os resultados prim ários foram insuficientes para auxiliar a
polit ica monetária no controle dos preços dos respect ivos períodos.

75. Em paralelo, ressalta -se que as Nor mas de Auditoria do TCU. em seu item 1-15, imp õem a
submiss ão do relatório preliminar à manifestaç ão dos gestores quando da realização de auditorias
operacionais. Nas demais fiscalizaç ões. Ia / submissão somente é obrigai ária se houver achados de
alta complexidade ou de grande impacto. No entanto, mesmo estando cfastada a aplicabilidade do
item 145 das Normas de Auditoria do TeU para () presente lei/o, entende-se que nada impede li

submissão des te relatório à prévia manifestaç ão dos ges tores en volvidos.
76. Por fim , entre os beneficios espe rados decorrentes deste levantamento, destacam -se o
aumento da transparência da gest ão fiscal e a melhoria na elaboração do orçamento, bem como na
apuração e divulgação das informações econômicas, financeiras e contábeis do Go verno Federal.
V/. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO
77. Tendo em vis/a a análise realizada sobre a grade de parâmetros e II realização da
arrecadação. po r natureza de receita e por fon te de recursos, submetem-se os autos à consideraç ão
superior. propondo ti egrégia Corte de Contas a adoção das seguintes medidas:

a. recomendar ao Poder Executivo Federal, por meio do Min ist ério da Fazenda e do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão . comfulcro nos arts. 12, cup ut, e 59,
inciso 1 e § I ~ inciso V. da Lei Complementar 10112000, que adote medidas para
aperfeiçoamento do sistema de previsão de receitas, informando li este Tribunal as
providências tomadas e os respectivos resultados no prazo de 90 dias, a partir da
ciência do acôrdão que vier a ser proferido nestes aut os (itens -15 a 60) :

h, recomendar. com fulcro no art. 1°, inc iso V, do Anexo da Portaria -Mli 5-1/201-1, no art.
I'~ inciso IX, do Anexo da Portaria-Ml? 203 /2012 e no art. 1°. inciso 1. do Anexo Vll da
Portaria-Ml' 220/201-1, à Secre taria de Politica Econômica e à Secre taria da Receita
Federal do Brasil, ambas do Ministério da Fazenda, e à Secre taria de Orçamento
Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. que levem em
consideração os indicadores macroeconômicos balizados pelo mercado, na elaboraç ão
das previsões de receitas , com vistas ao aperfeiçoamento do processo orçamentário
federal e ao equilibrio das contas públicas (item -1-1):

c. autorizar o encaminhamento de cópia do presente relatório , hem como do vo to e
acordão que vierem a ser proferidos, aos Ministros da Faze nda, do Planej amento,
Orçam ento e Gest ão. para ciência, e ao Presidente da Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, para fins de subsidio» à
referida Com issão, em atendimento ao disposto no inciso 1 do art . 59 da Lei
Complementar 10112000:

d. determinar o arquivamento dos presentes autos, com fulcro no art . 169, inciso V, do
Regimento Interno."

É o re lat ór io.
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Em apreciação relatório de levantamento (peça 20). reali zado pela Secretar ia dc
Macroavaliação Governarrcntal - Sermg, 110 Ministério da Faze nda - Me e 110 Ministér io do
Planeja me nto. Orça me nto e Gestão - MP. com os obje t ivos de: ident ificar os c r itérios de previsão de
indicado res rracroeconô rnicos utili zados para elab o ração da Lei Orçamentária A nua l ( LOA): comparar
os va lores predito s com os reali zad o s: e ver ificar poss ívei s disc repâ ncias e efe itos so bre a exe c ução
orça mentár ia e as finanç as públicas.
2. Para executar o levantamento. a equipe de a ud itor ia da Se mag esquadrinhou os exerc icios
financeiros de 20 11. 201 2 e 20 13 e diri giu a pe squisa à grade de parâmetros que or iginam a previsão
de receitas. comparando os valores previstos com os reali zados e analisando as naturezas de rece itas.
especialmente as fontes de recu rsos. em razão do se u impacto so bre os contingenc iamentos e a geração
de resultados primár ios.
3. Os auditores da Se mag. após uma contextualização minuciosa do probl erm. que envo lveu
a obtenção de dad os e de info rmações eco nômicas e m inst ituições públ icas e p rivadas. o exa me da
legislação pertinente. consultas I10S relatóri os de merc ado do Banco Centra l do Brasil (Bace n), ass im
co mo I10S sí tios eletrôn icos da Secretaria da Receita Federa l do Bras il. do Senado Federal, do MF e do
MP . conforme detalhado na peça que fiz transcrever 110 relatór io que antecede a este voto. em síntese.
che garam às seguintes constataç ões:

"Nos exercícios de 2011. 2012 e 2013 o mercado mostrou um melhor poder predit ivo para
o conj unto da grade de parâmetros.formada pela taxa de crescimento do Produto Interno Bruto. pelo
Índice de Preços ao Consumidor Amplo. pela /{LW de câmbio e pela Selic.

Nesse contexto . existem evidências de que o mercado foi o ageme que menos erro u a'}'
previsões dos ind icadores macroeconômicos utilizados nos projetos orçament ários do go verno.

Em vista da uülizaç ão de indicadores inadequados. mesmo com uma inflaç ão maior do
que a prevista. a arrecadaç ão fo i sistematicamente superestimada nos exercícios de 201 1. 20/2 e
20 13. nos valores de. respectivamente. RS 265 bilhões. RS 201.2 bilhões e RS 281 .3 bilhões.

Vinte e trêsfontes de recursos tiveram erro de previs ão supe rior à casa do bilh ão de rea is
no exercicio de 2013. Sete dessas fom es arrecadaram RS -16.3 bilhões a mais do que os valores
prev istos. com média de RS 6.6 bilhões e desvio-padr ão de RS 5.3 bilhões. As outras dezesseisfontes
arrecadaram RS 331 .2 bilh ões a menos do que os valores predit os. com média de RS 20.7 bilh ões e
desv io pa drão de RS -15.9 bilhões.

Vinte e tr êsfontes de recursos tiveram erro de previsão superior li c O.\'(1 do bilhão de rea is
no exercicio de 20 12. Treze dessa s fontes arrecadaram RS 18 7.2 b ilh ões a mais do que os valores
pre vistos. com média de RS 1-1.-1 bilh ões e desvio padrão de RS 28.-1 bilhões. As outras dez fontes
arrecadaram RS 38 7. 5 bilh ões a menos do que os valores preditos. com média de RS 38.8 bilhões e
desvio padrão de RS 8{2 bilhões.

Dezenovefonte....' de recursos tiv eram erro ele previsão superior à casa do bilh ão de reais
no exercicio de 2011 . Dez dessas fontes arrecadaram RS 35.5 bilh ões a mais do 'fue os valores
previstos. com média de RS 3.6 bilh ões e desvio padr ão de RS 3.-1 bilhões. As outras nove fomes
arrecadaram RS 30-1.9 bilhões a menos do que os valores preditos. com média de RS 33.9 bilhões e
dcsvia padr ão de RS 66.2 h ilhões.

Co mo resultado da n ão realização da arrecadação prevista e da mamuenção e até
expans ão da despesa. os resultados primários foram insuficientes para auxiliar a politica monetária
no controle dos preços dos respectivos períodos. "
4 . Assi m. com a anuência dos se us dirigentes (peças 2 1 e 22). a eq uipe dc aud itor ia
apre sento u proposta no se nt ido dc :

"a) recomendar ao Poder Ex ecutivo Federal. por meio do Minist ério da Fazenda e do
Minist ério do Planejamento. Orçamento e Ges tão. comfulcro nos art s. 12. caput, e 59. inc iso 1e § r
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inciso V. da Lei Completnemur IOJl2000. que adote medidas para aperfeiçoamento do sis tema de
previsão de receitas. inf ormando li este Tribunal as providências tomadas e os respect ivos resultados
no prazo de 90 dias. a pa rtir da ciência do acôrdão que vier a ser proferido nestes autos :

b) recomendar. com fulcro no art . 1': inciso V. da Anexo da P0I1aria-MF 5.//201./, no art.
I ~ inciso IX. do Anexo da Portaria-Ml? 203/2012 e no art. I ~ inciso f. do Anexo Vil da Portaria-M]'
220/201./. ti Secretaria de Politica Econômica e ti Secretaria da Rece ita Federal do Brasil. ambas do
Minist ério da Fazenda . e ti Secretaria de Orçamento Federal do Minist ério do Planejamento.
Orçamento e Ge.st ão. que levem em consideração os indicadores macroeconômicos balizados pelo
mercado, na elaboração das previsões de receitas. com vistas ao aperfeiçoamento do processo
or çament úrio federal e ao equilíbrio das contas públicas:

c) autorizar (} encaminhamento de cópia do presente rekuorío, hem como do v% e
acôrdão que vierem a ser proferidos. aos Ministros da Fazenda. do Planejamento. Orçamento e
Gest ão. para ciência. e ao Presidente da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e
Fiscalizaçiio do Congresso Nacional. para fins de subsídios ti referida Comiss ão. em atendimento ao
disposto no inciso I do 01'1. 59 da Lei Complementar 101/2000:

d) determ inar o arquivamento dos pre se ntes autos. com f ulcro no art . 169. inciso V. do
Regimento Interno."
5. Este levantamento. a exemplo dos q ue foram aprec iados nos Acórdão s 1.223 /2014 e
3.013/20 14. a mbos do Ple nár io. que ana lisara m as pre visões de rece itas orça me ntárias de 20 14 e 2015.
respectivamente. procurou dar efetividade aos comandos da Rcsolução TC U 14212001 e da própria
LRF. q ue atr ibuem ao Trib una l a tarefa de : s t r ieto scnsu, ava liar se as previsões de rece ita. incluída s
na proposta orçamentária. estão observando as normas téc nica s e lega is e cons iderando os efe itos da s
a herações na legislação. da variação do índice de preços. do cresc imento econô mico ou de qua quer
outro fator re leva nte; e lato sens u, se está ha vend o responsabil idade na gestão lisca l. a q ual pressupõe
a ação planejada c transparente. em q ue se prev inem riscos e se corrigem desvios capazes de afetar o
equilibr io das co ntas púb licas. med iante o c umpr imento de metas de re sultados en tre recei tas e
despesas.
6. Embora. a rigor. não se possa concluir que tenha havido irresponsab ilidade ou falta de
trans pa rência do governo na previ são de receitas. o trabalh o da Semag ide ntifico u d isc repânc ias
s ignilica t ivas nas estimativas o fic iais. principalmente quando comparadas com as feitas sob
parâmetros do mercado. a exe mp lo dos di vulgados pe lo Bacen no boletim "Foc us - Re latório de
Mercado". o que requer das autoridades compete ntes medida s de aperfe içoa me nto da s istemát ica
util izada .
7. Destarte. mostra m-se pcrtinentes as reco mend ações sugeridas pe la unidade técnica. apenas
com a ressa lva de que para a elencada no sub item "a". aci ma. a exemplo daque la do subitem "b", nào
seja est ipul ado prazo. pode ndo o Go verno Fcdera l. segundo se u a lvit re. exp licita r as providê ncias
tornadas e os respectivos resu ltados no bojo da aprese ntação da s Contas de Governo da Pres iden te da
República do exercicio de 20 15. mesmo porque o monitoramento desses comandos é feito
ordinariame nte pela Sernag a cada cic lo orça me ntár io a nua l.

Por todo o exposto. voto por que o Tribunal adote o acó rdão que o ra s ub meto à deliberação
deste Co Iegiado .

TC U. Sala das Sessõe s Minis tro Luciano Brandão Alves de So uza. em 15 de j ulho de 2015.

JOSÉ MÚC IO MONTEIRO
Relator
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